Exmo. Senhor
Juiz de Direito da Comarca de Porto 
Vila Nova de Gaia– Inst. Local 
Secção Cível – J2

Processo n.º 15344/16.8TBVNG
Acção processo comum

Sara Lima, divorciada, técnica administrativa, residente no Largo dos Aviadores, 49, r/c, em Vila Nova de Gaia, vem na acção que lhe move Rosa Silva, 
apresentar 

CONTESTAÇÃO

nos termos seguintes:

A. POR EXCEPÇÃO:

1. Nulidade: 

 01 	Invoca a Autora para o pedido que faz, contrato-promessa de compra e venda inserto nos Autos de fls. 8 a 9. 
 02 	Ora, em contratos-promessa de compra e venda de prédio, o reconhecimento presencial das assinaturas dos outorgantes e a certificação da existência de licença de utilização, são formalidades «ad substantiam», cuja falta implica nulidade. 
 03 	No supra mencionado contrato- promessa verifica-se que falta o reconhecimento presencial das assinaturas dos outorgantes (as aqui Autora e Ré), bem como, logicamente a certificação aludida. 
 04 	Exigência consignada no art. 410º do Código Civil. 
 05 	As omissões referidas são necessárias à própria existência da declaração negocial, imprescindível à própria validade do contrato. 
 06 	A sua inobservância implica, pois, a nulidade do negócio.
 07 	Estamos, assim, caídos no âmbito dos artigos 220º e 364º, n.º 1 do Código Civil, em conformidade com o artigo 285º do mesmo diploma legal. 
 08 	A falta de reconhecimento presencial das assinaturas num contrato-promessa onde essa formalidade era imposta pelo art. 410º, nº 3, do Código Civil determina a nulidade do contrato.
 09 	Sendo a nulidade que atinge o contrato- promessa invocável a todo o tempo por qualquer interessado (cfr. Ac. Rel. Coimbra, de 3/05/2016, proferido no Proc. N.º 1159/14, in www.dgsi.pt). 
 10 	O que constitui um facto impeditivo, susceptível de obstar a que o direito da Autora se tenha validamente constituído. 
 11 	Excepção peremptória apontando para a absolvição total do pedido (cfr. art. 493º, n.º 3 C.P.C.). 
 12 	A promitente-vendedora e ora Ré expressamente declara que foi a promitente- compradora que directamente deu causa à falta das aludidas formalidades. 
VEJAMOS:

 13 	A Autora nunca se reuniu com a Ré a sós. 
 14 	Antes sempre acompanhada de um senhor, cujo nome a ora Ré desconhece.
 15 	E sendo ele que, no fundo, sempre negociou com a Ré e lhe apresentou para assinatura o contrato- promessa, já firmado pela Rosa Silva, segundo aquele lhe disse. 
 16 	Comprometendo-se a proceder à respectiva regularização formal. 
 17 	Designadamente, marcando o dia e local para o reconhecimento das assinaturas.
 18 	Verdade sendo que jamais concretizou aquele compromisso, maugrado as insistências da Sara Lima.
 19 	Em conclusão e repetindo: as omissões detectadas no contrato-promessa em questão foram directamente causadas pela promitente- compradora e aqui Autora. 
 20 	E por isso mesmo pode a promitente-vendedora aqui invocá-las. 

2. Não cumprimento definitivo:
 
 21 	No contrato-promessa inserto nos Autos, mais concretamente na cláusula 7ª, estipula-se que «a escritura deverá realizar-se no prazo máximo de cento e oitenta dias a contar da data do presente contrato. Findo este prazo, este contrato será anulado para todos os efeitos legais, perdendo o segundo outorgante a importância entregue se se vier a verificar ser de sua culpa a demora da mesma.».
 22 	A data de celebração do contrato ocorreu em 12 de Janeiro de 2015.
 23 	Pelo que os 180 dias expiraram aos 11 de Julho de 2015. 
 24 	Estamos assim em face de um incumprimento, que conduz à resolução do contrato-promessa em causa. 
 25 	Da promitente-compradora dependia única e exclusivamente a marcação da data da escritura (ou formalização da transmissão do imóvel aqui em causa). 
 26 	A partir de 15 de Março de 2015, e até à respectiva escritura, a Autora pagaria 1.000,00 € (mil euros) por mês à aqui Ré.
 27 	Sendo certo que jamais o fez. 
 28 	Ou seja, tudo diligências a efectuar por parte da promitente-compradora que não da promitente- vendedora. 
 29 	Esta só tinha que esperar a comunicação por parte da promitente-compradora da data da escritura. 
 30 	Como quer que seja, com ou sem empréstimo, com ou sem pagamento previsto na cláusula 5ª do contrato-promessa, sempre a escritura se deveria realizar no prazo máximo de 180 dias após 12 de Janeiro de 2015. 
 31 	E mais: se tal não sucedesse, reza a cláusula 7ª: o «Contrato será anulado para todos os efeitos legais, perdendo o segundo outorgante a importância entregue se se vier a verificar ser de sua culpa a demora da mesma.».
 32 	A promitente-compradora e agora Autora não cumpriu a cláusula 7ª do contrato-promessa de compra e venda. 
 33 	Não alega a Autora, que tenha notificado ou avisado a aqui Ré da data de escritura, nem antes, nem no limite do termo fixado. 
 34 	E não só não o fez então, como só intentou a presente acção em 11 de Dezembro de 2015.
 35 	Portanto, uma vez mais, para além do prazo de 180 dias acima referido e para além da data do deferimento do mútuo que menciona no artigo 8º do petitório. 
 36 	Sendo assim, não lhe assiste o direito de aproveitar a invocação que fez da falta de cumprimento por parte da aqui Contestante. 
 37 	Que aliás não corresponde à verdade como infra se alega.
 38 	A Autora negligentemente, não procedeu às diligências necessárias para obtenção do crédito bancário. 
 39 	Olvida-se do clausulado quanto ao termo (180 dias após 12/01/2015). 
 40 	O processo de pedido de financiamento (Proc. n.º 7274/3) só deu entrada no Banco do Investimento em 17 de Março de 2015.
 41 	E só em Julho o empréstimo foi autorizado.
 42 	E a Autora nada faz então para marcar a escritura e do facto avisar a Ré. 
 43 	E, percute-se, em 12 de Julho de 2015, findava o prazo até ao qual poderia ser feita a escritura. 
 44 	E dúvida não subsiste que o prazo é a favor da promitente-vendedora. 
 45 	Em primeiro lugar pelo supra exposto, adveniente do contrato-promessa e, depois, porque funciona aqui a presunção estabelecida no artigo 779º do Código Civil. 
 46 	O beneficiário do prazo é o devedor, ou seja, no caso sub judice, a promitente-vendedora (a Ré). 
 47 	E trata-se de um prazo, de um termo essencial para a celebração da escritura, verificado o qual a mora se terá de converter, sem mais, em não cumprimento definitivo, conferindo, portanto, direito à resolução do contrato- promessa independentemente do funcionamento do disposto no art. 808º do Código Civil, válido unicamente para o caso de mora. 
 48 	Estamos assim em face de uma excepção peremptória porquanto o incumprimento definitivo do contrato constitui um facto susceptível de extinguir o efeito jurídico dos factos articulados pela Autora. 
 49 	Excepção que para os devidos e legais efeitos, e sem prescindir do supra alegado, aqui se invoca. 
 50 	Sendo que a mesma conduz à absolvição do pedido - cfr. n° 3 do art. 493° C.P.C..

B. POR IMPUGNAÇÃO:

 51 	O vertido na petição inicial é um acumular de incongruências.
 52 	Umas vezes fazendo fé no acordo que constitui o documento n.º 1, outras o contrato-promessa de fls. 8 a 9.
 53 	É questão de perguntar, em que ficamos?
 54 	Não corresponde à verdade o inserto no artigo 6º da petição inicial. 
 55 	O sinal foi entregue pela promitente - compradora à ora Ré antes do dia 12 de Janeiro de 2015.
 56 	A quantia de 60.000 € foi entregue em 2 de Janeiro de 2015. 
 57 	Como de resto consta do documento junto aos Autos pela impetrante e inserto nos autos a fIs. 6. 
 58 	A Autora esqueceu-se do documento que ela própria juntou.
 59 	Sendo que na reunião ocorrida em 2 de Janeiro de 2015, estavam presentes, para além da aqui Ré, a Autora e o seu companheiro. 
 60 	A declaração de fls. 6 foi escrita pelo próprio companheiro da Autora, perante a ora Ré. 
 61 	Inteiramente mentira o que se diz no artigo 7º da petição inicial.
 62 	Até ao dia 17 de Março de 2015 a Autora não fez nenhuma diligência para obtenção do empréstimo junto do Banco do Investimento. 
 63 	Tão pouco deu cumprimento ao consignado na cláusula 4ª do contrato-promessa. 
 64 	Não obstante, displicentemente, em 15 de Março de 2015, o companheiro da Autora contactou a Ré, pedindo-lhe as chaves do imóvel. 
 65 	Ao que esta respondeu que não lhas entregava, pelo facto de não estar a ser cumprido o consignado na cláusula 4ª do contrato-promessa.
 66 	No dia 17 de abril de 2015, a Autora telefonou para o local de trabalho da Ré dizendo-lhe que no dia seguinte, pelas 15 horas, estava marcada a vistoria do imóvel por parte dos competentes serviços do Banco do Investimento. 
 67 	Contrariamente ao referido no artigo 9° da petição inicial, o acordo (de fls. 6) não menciona qualquer entrega de chaves. 
 68 	É na cláusula 6ª do contrato-promessa que se fala na entrega de chaves. 
 69 	Mas ...«no cumprimento integral do ponto número quatro deste Contrato ...», sendo de referir que não há qualquer relação entre a entrega das chaves (vide cláusula 6ª do contrato-promessa) e o pagamento da indemnização (vide cláusula 5ª). 
 70 	Aliás, na cláusula 6ª do contrato-promessa que fala da entrega das chaves, expressamente se esclarece que estas serão entregues aquando do «cumprimento integral do ponto número quatro». 
 71 	Não havendo qualquer relacionação com a cláusula 5ª, esta referente a prestação mensal de 1.000,00 €.
 72 	A «data acordada» que a impetrante fala no artigo 12° do petitório nunca existiu. 
 73 	É falso o alegado no artigo 13° da petição inicial. 
 74 	Nunca a Ré se negou a entregar à Autora as chaves pelas razões que esta invoca. 
 75 	A não entrega das chaves, foi apenas devida à actuação faltosa por parte da Autora, nos termos acabados de expor.
 76 	O vertido no artigo 22º da petição inicial não é mais do que um juízo conclusivo formulado pela Autora. 
 77 	O mesmo se diga relativamente ao vertido no artigo 23° da mesma peça, que, aliás, não corresponde à verdade. 
 78 	Com efeito, na altura a que a peticionante se refere, a ora Ré não tinha «(...) juros acumulados de vários meses, do empréstimo que tinha feito ao Banco do Investimento (...)». 
 79 	A responsabilidade do incumprimento do inserto no contrato-promessa de fls. 8 a 9 dos Autos, é imputável, apenas e exclusivamente, à promitente-compradora, aqui Autora. 


Nestes termos, deve a presente acção improceder: 

- Pela procedência da excepção da nulidade referida no n° 1 conduzindo à absolvição total do pedido, 
E quando assim se não entenda: 
- Pela procedência da excepção do não cumprimento definitivo do contrato referida no n° 2, conduzindo à absolvição total do pedido; 
Ainda sem prescindir deve a presente acção ser julgada improcedente por não provada com base no supra alegado impugnativo, conduzindo a absolvição da Ré no respeitante ao pedido formulado;

 

Testemunhas (cuja inquirição se requer):
1-
2 -

Junta: Um documento, procuração e comprovativo do pagamento da taxa de justiça inicial. 
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